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TERMO DE REFERÊNCIA DQ QBJETO

í. OB3EI'Q: REG}STRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQuISiçÕES DE
PRÓTESES DElqTÁRIAS PARA ATENDIMENTO DO PROGRAMA BRASIL SORRIDENlt DE
RESPONSABI DADO OA SECRETARiAMUNiCipAI,DE SAÚDE DE nANGuÁ CE

1.1. DO ORGÃO GERENCIADOR
1.1.1. SECRETARIA DE SAÚDE

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGANlnN'TO.
2.l. O presente temia de referência é oriundo da solicitação de despesa proveniente da Secretaria de
Saúde responsávelpelo presente processo administrativo.
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE(AMPLA PARTICIPAÇÃO).
2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da ]-ei Complementar ]47/]4, a administração
pública:

2.2.2. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA
SEGUINTE FORMA: LOTE UNIÃO - AMPLA PARTICIPAÇÃO, pílderão participar toda e
qualquer Empresa que atenda o exigido no Edital e seus anexos.

2.3. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO ENI LOTE ÚNICO
2.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23. $1', da LEi n' 8.666/93, nesse
caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que cada lote/@upo foi feito conforme
natureza/características de cada objeta, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da
licitação, visa tão somente assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar
não só a mais ampla competição necessária em um processo liçitatória, mas também atingir a sua
finalidade efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da Administração pública,
2.3.2. Haja !ambém que a licitação por itens, isolados exigirá elevado número de processos disputas,
osefaBdo o trabalho da administração pública, sob o pc to de vista do emprego de reversos }iumancs
e da diãicuidade de controle co ocaado em risco a economia de escara, celeridade pfocessua},
eficiência, por fim, perda da não consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a
seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração, nos termos do acórdão n'
530]/2013 segunda câmara TC 009.965/2013 0 TCU, relator Ministro substituto André Luís de
Carvalho. 3.9.2013
2.3.3. A escolha da divisão dos itens em lotes .justifica-se em virtudes das características dos
produtos, eficiência na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo
licitatóíio.
2.3.4. Informamos que o$ itens fomla agrupados em lotes pelo seguinte motivo: os itens são de
mesma natureza e guardam relação entre si; há no mercado diversas empresas capazes de atender ao
fomecimento simultâneo de todos os itens que fazem parte dos grupos, os itens a serem adquiridos
são comuns e há grandes quantidades de fornecedores no mercado; o fato da licitação ser por grupo
também real no falo de buscar diminuir Q número de fornecedores contratados, com vistas a
preservar ü máximo possível a fotiBa das Beldades, qoe são fetadas por eveaieais descanpassos o
fornecimento dos produtos por diferentes torne«dares. Nessa !inca: o fato de }idaf con um único
lomecedor de cada segmento diminuem o custo administrativo dc gcrenciamento de toSlj) o processo
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de contratação: preslação dos serviços e garantidas dns mesmos. O aumenta d;'êllZiência
administrativa também é da estatura constitucional e deve ser buscada pela administração pública;
2.3.5. A licitação, para a contratação de que bata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos,
em lote(s)justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários
fornecedores poderão implicar na$ dificuldades gerenciais e, até mesmo, na busca da uniformidade de
preços, pois a contratação tem à finalidade de fomlar um todo unitário. Some-se a isso a
possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado
ao !arco da prestação dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos
prestadores de serviços ou Fornecedores com diversos preços para um mesmo item;
2.3.6. O não parcelamento do objelo em itens, nos termos do aM. 23, 81o, da Lei n' 8,666/1993, neste
caso, sc demonstra técnica e economicamente viável e não tcm a finalidade de reduzir o cmáter
competitivo da licitação, visa,tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório,
mas também, atingir a sua finalidade efetividadc, que é a de atender a contento as necessidades da
Administração Pública;
2.3.7. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista à celeridade, economia deescala, à
eficiência aa &scalização de contrato único e os traastoraas que poderiam surgir com à existência de
dais oü mais empresas pata a prestação das serviços }içitados. Assim com destaque para os
princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo:
2.3.8. No que é pertinente aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns casos à licitação festa
por lote atende melhor ao interesse público que por item, tendo em vista que os itens foram divididos
para atenderem à lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por lote, Dessa
forma, além da celeridade que é um dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes
possuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos lances, considerando as despesas com
fretes, mão de obra, descontos obtidos com fornecedores, etc. Sem dúvidas e à empresa vem
participar licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em um item, este produto ou
sewiço será cotado bem mais wro pura q=e a mesma não unha pfeluízos, wmo .iá citado, wm fíe es,
combustíveis, manutenção, mão de obra, dentre outros, etc. ;
2.3.9. Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregas os produtos ou
serviços, por que algumas empresas ou pessoas físicas não comparecem para assinar o contrato ou
não cumprem com o mesmo assim a Administração tem que convocar o segundo, terceiro, quarto e
demais colocados, até que consiga um que tenha
interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valas que não viabiliza ser
assumido de fomla isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote;
2.3.] Q. Saliente se ainda que todos o$ preços unitários devam ser apresentados confoímc o valor de
melado, fato este a ser verificado nas pfoposüs aprece idas, wnsideraadc que pa a esses objelos
várias empresas costumam participar do certame e os preços cotados serão verificados se realmente
são os menores preços válidos apresentados;
2.3.]1. Portanto. inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende melhor no interesse
público, já que, dentre outros, tcm assegurado o princípio da economicidade;
2.3.12. Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento,mormente
por não gerar prquízo "o certame e ainda não ferir à mais fácil para qualquer licitanto oferecer
menores valores para lotes com vários itens do que para lotes com poucos ou somente. um item ;
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2.3.13. Não há qualquer prquízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento será procedido
resguardando pfiacípios &adamentaís tais wno, igualdade e Competitividade, e em coafafizidade
com as exceções tratadas em ]ei, tomando, portanto inexoráve]a regu]aridade desta licitação;
2.3.14. Não se tem como novidade ainda neste Município que proceda a licitações julgadas por tem
que atenderam sobremaneira ao interesse público, citamos como exemplo que alguns Pregões
realizadas, que fora julgado por menor preço por lote e fora exiíoso desde o procedimento licitat6rio
até a execução do contrato.
2.3.] 5. Com efeito, 85 justificativas paras ado@a de lote nesse certame são plenamente corroboradas,
por ser essa a opção mais adequada do ponto de vista operacional e económico. tal como retrata a
Súmula 247/TCU.

Mais económica "(Acórdão no 3 140/2006 do TCU). (grif'o nosso)

O TCU também tem dito que a coisa de sçr avaliada caso a caso. No acórdão 5134/2014
segunda Câmara por exemplo, o relator foi muito lúcido ao afirmar que o relator que não houve a
alegada afronta à jurisprudência do TCU ressaltando que:

'óâ interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se restringir à sua
liberalidade, quando ela se refere a intens. A partir de uma
interpretação sistêmica, há de se entender itens, lotes e grupos".

E um dos argumentos mais interessantes a se levar em conta na hora de optar ente ITEM ou
LOTE é a capacidade operacionalda unidade para lidar com diversos contratos. Isso bem entendido
ao Acórdão 2796/2013-Pleaáüe e no Acórdão 53Q1/2013-Sexuada Câmara.

No Acórdão no 2.796/2013, o TCU assevera que a "$ 1)ersDççljlg de Bdmilli$Çlgr
inúmeros contratos Dor um torDO de servidores reduzido pode se enquadrar. eiD nossa visão,

g$!gU.alia!!jlldg!".(grifou-se e negritou-se). Logo, a possível ineficiência na gestão e fiscalização de
serviços, oriunda muitas vezes de uma administração com quadro pessoal de servidores bastante
reduzido, como acontece, em inúmeros Órgãos/Entidades, pode, na visão do TCU; servir de
supedânea para utilização do critério global

O próprio TCM/CE já se manifestou através do Acórdão n' 688/2017, da lavra do Nobre
Co=seiheiro-SKbsiitaEo, Dr. Davis Santos Maios, que juigeü o processo 2(}11. MRU.PCS.}Q}47/] 2,
pela possibilidade de julgamento por lotes, a saber:

"(-.) No entanto. a adjudicação por lote: também autorizada pela
mesma nomla, aão pode ser descartado, razão peia qual continua no
leque de escolhas do gestor público:

2.3.]6. Isto posto, optou-se por adorar um pregão do tipo menor preço por lote, ao invés de um
pregão com base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma seria mais
conveniente, aumentaria a uniformidade do» valores e fornecimentos, e re(b4iria os riscos de
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conflitos. Além disso, mesmo em se tratando de licitações de tipo menor preço por lote, os valores
por item ainda assim deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência evitando-se
distorções nos valores para cada item em visitas a realidade mercadoiógica.

2.3.17. DA QUANTIDADE E DESCRIÇÃO
2.3.17.1. As quantidades e especificações, conforme solicitações de despesas anexas aos autos;
2.3.17.2. Os itens que contiverem a indicação de marcas, serão somente para parâmetro de qualidade
e para facitilar ã descrição do objeto a $er licitada, não impedindo que os íici a111es apresentem
produtos equivalentes similares ou de melhor qualidade(ACÓRDÃO n' 2401/2006 e ACORDÃO no
113/2016, e SÚMULA TCU 27Q).
2.3.18. DA IMPOSSIBILIDADE DE SEPARAÇÃO DE COTAS
2.3.]8.] . Os itens em lote que serão disputados no presente processo serão destinados à ampla
pari.icipação, considerando que os mesmos se tratam de mai:eriais de saúde, jade o atendimento ao
princípio da padronização se faz necessário e que a divisão dos lotes em cotas ensejarão na
possibilidade de rifa)s na execução do contrata, bem como na qualidade dos materiais finais a serem
entregues aos pacieaf:es, ama vez qae o objeto ora trai:ado busca viabilizar o melhor atendimento do
Sistema tJnico de Saúde. Desta forma a contratação de mais dc um fornecedor poderá inviabilizar o
atendimento eficiente à demanda existente e atendida pela Secretaria Municipal de Saúde.

2.3.] 7. DA QUANTIDADE E DESCRIÇÃO
2.3.17.1. As qua11Lidades e especificações, conforme solicitações de despesas anexas aos autos;
2.3.] 7.2. Os itens que contiverem a indicação de marcas, serão somente para parâmetro de qualidade
e para facilitar a descrição do objeto a ser limitado, não impedindo que os licitantes apresentem
produtos equivalentes similares ou de melhor qualidade (ACÓRDÃO n' 24í)1./2006 e ACORDÃO n'
] 13/20]6, e SÚMULA TCU 270).

2.4. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA
SEGUINTE FORMA:

3. REFEitENCIAL DOS PREÇOS E CONDIÇÃO DE ENTREGA
3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação
da Prefeitura Municipalde Tianguá/Ce, anexas aos autos.
3.2. O prazo de início de confecção será de aeé {)5(cincos dias corridos após a ordem de sewiçe, e a
entrega üina] das próteses deverá ser cumprida no prazo máximo de até ] 5(quinze) dias corridos do
recebimento da prova final em dentes, observando rigorosamente as especificações contidas neste
temia de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços.
a) O PRAZO DE ENTREGA PODEltA SER ESTENDIDO/PRORROGADO, À CRITERIO
OA AomiNisTluçÃo (conslDEiAnno DisTANcIA E ATU.4L CONJlgqTURA) ou
MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUST.IFICADA PELA corSJtytTAOA
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4. J USTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.].. A contratação visa a atender o Programa Brasi] Sorridente, conforme portaria n' 2.485 dc ] 4 de
agosto de 20}8, em ateadimeato as aemssidades da Secretaria Muaicipa} de Saúde de Tiangtiá.
4.2. A necessidade da prestação do serviço continuado acima citado à população do Município de
Tíanguá devido à grande demanda para moldagens e confecções de Próteses Dentárias e a
continuidade do Programa Federal do Brasil Sorridente, o qual consiste na distribuição gratuita de
próteses aos pacientes carentes e que aão tem condições financeiras.
4.3. Considerando a grande demanda de utilização desse material/produto e ao mesmo tempo a
necessidade de controle e racionalização do gasto público, o Registro de Preços apresenta-se como
ferramenta comprovadamente eficiente na busca por melhores preços, mantendo-os registrados para
uma futura e eventua] contratação çonfomie a necessidade e disponibilidade de recursos
OfçameRtários.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas para al.ender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e
consignadas no Orçamento Aprovado para o exercício do ano de 2022/2(123.

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. Homologado o resultado da licitação. terá o adjudicatário o prazo de 05(cinco) dias, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Rcgistro de Preços, cujo prazo dc validade
eacoaíra-se agia fixado, sob pera de decair do direi o à watratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste lldital.
6.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminha-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento(AR) ou meio eletrânico, para que seja assinada e
devolvida ao prazo de eS(cinco) dias, a con ar da dah de seu recebimeiieo.
ti.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) liçitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
6.4. Serão formalizadas taota$ Alas de Registro de ?feios quarto necessárias para o registro de todos
os lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do ticitante vencedor. a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registradQ$ e demais condições.
6.4.1. Será incluído na ata, sob a forma dc anexo, o registro dos liçitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluído o pefcentua! referente à margem de preferência, qualkdo o oQe nãc aíeildef aos requisitos
previstos no art. 3' da Lei Ho 8.666, de 1993;

7. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ DE MENOR GLOBAL POR LOTE
UNICQ
7.1. O valor estimado para os itens possuirá caráter sigiloso, confonne Art. ] 5. $ 1' do DECRETO N'
l0.024, DE 20 DE METEM.BRO DE 2019. qual diz "0 caráter sigiloso do valor estimado ou do valor
máximo aceitáve] para a contratação será fundamentado no $ 3' do art. 7' da Lei n' ] 2.527, de 18 de
novembro de 2011. e no art. 20 do Decreto n' 7.724. de 16 de maio de 2012". çom o intuito de
promover melhores ]mws para qae sda possíve a w:lÍr cação com s'açor mais vaaeaioso para a
administração, pois é sabido que ao divulgar os preços médios orçados/estimados pelo município os
licitantes geralmente colam suas propostas com valores na margem do orçamento, s.ando assim
ensejando no arremale de valores que poderiam scr reduzida)s, não obedecendo,7ao,princípio de
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va11tdosídade, ecoaomicidade e supremacia do interesse público. OQetiva-se também o qafáter
sigiloso do orçamento como medida de assegurar ao Pregoeiro melhores condições para margem de
negociação após realização da fase de disputa, pois após encerramento da mesma, serão
automaticamente divulgados os valores médios orçados para realização de negociação para com os
licitantes arrematantes em primeiro lugar classificados.

8. DO MODO DE DISPUTA
8.1. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrõniço o modo de disputa "ABERTO E
FECHADO". em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivas, com lance íinale
fechado.

9.1. RELATIVA À HÁBIL.,ITAÇÃO JtIRÍDICA:
9.1.],. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa(firma individual), no rogistro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matiz.
9.11.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CANSO!.,IDADE em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açõos, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
Se o c€1atrato soda ão fcFr consolidado deverão ser apresentados os adi ív s posteriores o oon fa o
iniciale se consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
9.].3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso dc sociedades simples excito
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado arde opera com aveíbação no Cartório onde
tem sede a matriz.
9.].4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO ÕE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente: quando a atividade assim o exigir.
9.] .5. Cópia autenticada de documento ofic a de ide {ificação de todos es sócios, difeeores ou do
empresário individual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento
oficial de identificação de seus administradores, membros de concelho de administração G da
diretoria acompanhadas dos aios que os nomeiam.

9.2. RELATIVA A SEGUI,ARIDABE FISCAL E TRABALHISTA:
9.2.1. Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas(CNPJ);
9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual(FIC) ou municipal, conforme o caso,
se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
9.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atava da União (inclusive
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/20] 4;
9.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa
de Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede;
9.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Municipais de seu domicí io ou sede(Gefa} ou ÍSS);
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④ imde ar

9.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTSjliieViünte a
apresentação da Certi&cado de Regmlaãdade Fiscal(CRF);
9.2.7. Prova de inexistência de débitos ínadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em confomtidade com o
disposto na C].T com as a]terações da Lei NO. 12.440/11 DOU de 08/07/20 ] 1.
9.2.8. Havendo algilma restrição na comprovação da regularidade âsca} e trabalhista, aos iicitantes
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de Q5
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame; prorrogáveis por igualpedodo, a critério do Pregoeiro, para a regularização da
documentação ê emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa, e deverá apresentar l)eclaração dc acordo com o subirem 9.5.4,;
9.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição;
9.2.10. A não regulwização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito
a registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas no art, 81, da Lei 8.666/93, senda facultado a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva
ata, ou a revogação da licitação;

9.3. R ELAT]VA À QUALIF]CAÇÃO ECONOM]CO-FINANCEIRA:
9.3.1. Certidão negativa de falêaçia ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

9.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na :forma da lei, que comprove a boa situação flinanceira da empresa, vedada a sua
substituição paf balancetes ou balanços provisórios, podendo seí atualizados por índias oficiais,
quando encerrado há mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposta;

jurídica;

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações watábeis assim apfeseníados:

a.l.l) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76(sociedade anónima):
Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jornal de@ande circulação; ou,
Por fotocópia íegistfada ou aateati@da aa Ju ta Comercial da sede ou domicílio da }icitante.

a.] .2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada(LTDA):
Por fotocópia dos Tenhas de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente

a c tiçiido =a i !a Comercial da sede ou domicílio da :ici a te o em outro órgão equivaieate;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro

de 2«)6 - esheuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES
Por fotocópia dos Tempos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitanto ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou

autenticadas na Junta Comercial da sede oü domicílio da }ic#anee

a.] .4) Sociedade criada no exercício em curso: . ,/

Av. Moisés Moita, 785 - Nenê-(EP: 62.327-335 nguá - Ceará .tiangua.«.gov.b
CNPJ= 07.73S.178/0001-20 - CGf:: 06.920.164-1 - cone/fax= {88] 3671-2288 / 3671-2888



Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Juàüa«CoHiercíàt
da sede ou domicílio da licitante;

O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissiona] equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
ficando, pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonia!,
esclarecemos o devido eateadime !a a rca do prazo de validade do mesmo. Por n)eio do Acórdão
} ].6/20].6-Pien&ic, posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.}45/} 7-Pienáfio, o TCU
adotca pcsicioBameato sobre o tema que prima pela regra prevista ao iastrumeat:o co voml6ric. No

;(-.) refutando argumento da representante que alegava
que a validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30
de abril, quando já teriam que ser apresentados os
demonstrativos ano contábil de referência, o Tribunal
entendeu que deveriam ser sopesados outros princípios,
como o da razoabilidade e o da economicidade, frente a
um rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer
como válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil,
quanto a da Instrução Nomlativa da Receita Federal."
(Acórdão TCU 2.145/17-Plenário).

ü.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos
distintos, a depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia
útil de maio para as empresas vinculadas ao Sped, prorrogado, em caráter excepcional, até o
último dia útil do mês de julho de 2021, conforme Instrução Normativa RFB n' 2023, de 28 de
abril de 2021; e 30 de abril àquelas que não o utilizam.

9.3.3. A$ empresas que -apresentarem índices inferiores a l (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), bem como Solvência Geral (SG) deverão
comprovar património líquido ou capital social de 10% (dez por cento) do valor total estimado
da contratação ou do item pertinente.

9.4. REÍ,ATAVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.4.}. Atestado de Capacidade Técliím çe= ídeati8çaçãc do assinante, com a mesma especificação
exigida, discriminada ou similar, fo{ eçída par pessoa jafídica de direito púbíic» o privado, que
comprove que a }icitaate possui aptidão para c abjeto deste certame.
9.4.2. Comprovação de Registro no CRO - Conselho Regional de Odontoiogia.

9.S. DEM.\lS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
9.5.] . Declaração de que, em cumprimento ao estabe]ecido na Lei n' 9.854: de 27/10:/] 999, publicada
no DOU de 28/]0/] 999, e ao incisa XXX]]], do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores dc 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de
16(dezcsscis) anos em trabalho algum, salvo na condição de.aprendiz, a PTtir dy 14(quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital.

⑩
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9.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os {emlos deste edital e seus vanexos,
cciúorme modelo constante dos Anexos deste edita!.
9.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital(art.32, $2', da Lei n.' 8.666/93).
9.5.4. Em $e tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte(ME ou EPP) que possua
restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que
consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05(cinco) dias úteis
conforme dispõe o art. 43, $ ]o da Lei Complementar NO. 123/06.9.5.5. O não atendimento ao
disposto e$ e subirem, {mpiiwrá a& descÍassiãcação da }icii:ame, conforme prevê af{. 5o do Decreto
Municipal no !39/2Q}4, de 23 de dezembro de 20]4.9.5.6. No mso dc LICiTANTES
DEVIDAB{ENTE CAI)ASTRADOS NA PREFEITURA DE TiANGUA/CE, a documentação
mencionada nos subitens 9.1 a 9.3 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de
Registro Cadastra](CRC) junto à Prefeitura Municipal de Tianguá/CE, juntamente çom a Prova de
regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Atava da União ou conforme nova mrtidão unificada
com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N'. 1.75] de 02/10/20]4 e Certificado de Regularidade
(CRF) junto ao FGTS, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados
ele co stanles), o qKa} deverá sef entregue awmpaBhado dos documentos datados ao subirem 9.4 €

9.5 deste edita!, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
9.5.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de
Tianguá/CE deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste

9.5.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o ]icitante será convocado a
encaminha.los, em fomlato digital, via sistema, no prazo de 24(VINTE E QUATRO) HORAS, sob
pena de habilitação.
9.5.9. Somente haverá a newssidadc de wmprovação do preencilimenÍO de requisitos medimee
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
9.5.10. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.5.11. So o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excito aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz,
9.S.12. Serão anitos regístfos de CNPJ de icítaate matiz e fiiiai cem diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando fof oamprovada a Generalização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
9.5.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspendera a sessão, infomiando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.5.15. Será habilitado o licitantc que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
$.5.16. Nos ]o es ãe excÍcsivos a micrcempfesm e empresas de pequeno porte, em havendo
inabiiitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência $b empate acta, prev'isto

\

edital
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nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo se a disciplina anLcs estabelecida parilaceitação
da proposta subsequente.
9.5.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, sommldo as
exigências do item em que ve: « às do item em que es iver concorrendo, e assim secessivameate,
sob pena de habilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.5.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
10. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
IQ.l. As obrigações decorrentes da presente !imitação serão fomlalizadas através de CONTRATO,
celebrado entre o Município de Tianguá/Ce, através da Selar Soiicitanee, representada pelo(a)
Secretário(a)/Ordenador(a) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da
Lei n.' 8.666/93, da Lei n.o l0.520/02, do editale demais normas pertinentes.
l0.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: O prazo de início de confecção será de até 05(cinco) dias
corridos após a ordem de sen'iço, e a entrega final das próteses deverá ser cumprida no prazo
máximo de até ]5(quinze) dias corridos do fe pimento da prova final em dentes, obwrvmdo
rigorosamente as espeçifimções contidas neste termo de referência, nos anexos e disposições
constantes de sua proposta de preços.
a) O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO, À CRITERJO
DA ADMINISTRAÇÃO(CONSIDERANDO DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA) OU
MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CONTRATADA..
l0.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu elldereço eletrõnico, cujos dados
constem do cadastro de fornecedores.
}8.2.2. Obsewadas as deteími=açães e orieBiações co=sbnles da ordem de compra, c &lmecedof
devera fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horárias previstos, oportunidade em
que receberá o atesta declarando a entrega dos bens.
l0.3. DO l)REZO E LOCAL DE ENTREGA; 3.2. O prazo de início de confecção será de até 05
(cinco) dias corridos após a ordem de serviço, e a entrega final das próteses deverá ser cumprida no
prazo máximo de até }5(quinze) dias co Tidos do recebimento da prova fina! em dentes, observando
rigorosamente as especificações metidas neste termo de referência, nos anexos e disposições
constantes de sua proposta de preços.
a) O PRAZO DE ENTREGA Post;RA SER ESTENDIDO/PRORROGADO, À CRJTÉR]O
DA ADMINISTRAÇÃO(CONSIDBltANDO DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA) OU
MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CONTRATADA
l0.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida futura e nota âiscai em nome da
Prefeitura da Município de Tianguá/Ce.
[0.3.] .1. A$ infomiações necessárias para emissão da natura e nota fisca] deverão ser requeridas junto
a Secretaria Solicitante.
l0.3.2. No wso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às nomlas e exigências
especí6tcadas neste temia de referência e aa proposta de preços vencedora a Administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas adequadas às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
l0.3.3. As pronogações de prazo serão conwdidas somente mediante justificativa, pennissiva legal e
conveniência atestado pe o h uaicípio de Tiaiigüá/Ce.
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l0.4. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas
neste temia de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do fomecimento que !hes sejam imputáveis. iac usive com
relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) indicar prepcsto, aceito peia Adminis ração,]lara fepreseniá-íe aa execução do fomecineato. As
decisões e providências que ultrapassmem a competência do representante do fornecedor deverão ser
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adição das medidas convenientes;
d) A entrega dos materiais deve se efeluar de forma a não comprometer o funcionamento dos
serviços da Secretaria Solicitante.

11. DO RECEBIMENTO DO OBJ ETO E DA FISCALIZAÇÃO
}l.l. O Rewbimeato e a execiição do contrato serão acompanhados G fiscalizados pelo sewidor
representante da SECRETARIA SOLÍCITAN'íE, confomte o Art. 67 da Lei 8.666/93.

12. DO PAGAMENTO:
12.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de
compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de confonnidade com as notas
fiscais/faturm devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e
Trabaihis as do }icitante vencedor, todas atualjzadas, obsewadas &$ o dições da propasía.
12.2. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada no subirem anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições da instrumento
convocatória, da l-&i Federal n'. 8.666 de 21 de julgo de 1993, alterada e consolidada e da Lei
Federal n'.] 0.52e de !7 de .l8iho de 2002.
13.2, O CONTRATADO obriga se a:
13.2.1. O prazo do início de confecção será de até 05(cine) dias corridos após a ordem de serviço, e
a entrega final das próteses deverá ser cumprida no prazo máximo de até ] 5(quinze) dias corridos do
recebimento da prova final em dentes, observando ri.gorosajnente as especificações contidas neste
tempo de referência, nos anexos c disposições constantes de sua proposta de preços nos anexos e
disposições constantes de sua ?reposta de Preços, assumindo a responabijidade pelo pagamento de
todos os impostas, taxas e quaisquer ónus de origem federal, cstadua} e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes do(a) fomecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a
terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
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b) respoasabiiizar-se pelos danos müsados direíamente à Administração oa a terceiros, dêconeníes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se õzerem no
fornecimento, até 25%ü(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na fomla do $
lo do artigo 65 da l.ei n'. 8.666 de junho de 1993;
13.2.2. O liçitante vencedor guardará sigilo sobre hfonnaçõçs e documentos fornecidos pelo
Contratante. em decorrência dos produtos objeto do presente contrato, aditando medidas internas de
segurança.
],3.2.3. Fofaewr os produtos aas datas e locais determinadas este Termo, a partir da autorização da
ordem de compra, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ânus de origem federal, estadual e municipal bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrata que !hes sejam imputáveis, inclusive em
relação a terceiros.
13.2.4. Manter a compatibilidade de habilitação e qualificação com as obrigações assumidas durante
todo o processo.
13.2.5. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo cam as
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, çom defeito, \'leio o que vier a apresentar
problema quanto ao seu uso, ainda que tenha sido recebido definitivamente c objeio do contrato.
13.2.6. Responsabilizar se pelos danos causados diretamente às Secretarias Demmdantes ou a
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até o finaldo evento.
13.2.7. Responsabilizar-se pela entrega do(s) material(ias) ilo prazo preestabelecida e de acordo
com as especificações constantes no presente Termo de Referência.
13.2.8. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta
Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
13.2.9. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no edital

do Pregão que precedeu, Ata de Regisiío de Preços e co trato, a remessa do produto apresentado seta
devolvida ao fornecedor, para substi lição no prazo máximo de 5(cinm} dias, independentemente da
aplicação das sanções cabíveis.
13.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria, durante a execução
da aquisição de merenda escolar.
13.2.11. Todas as despesas tais como: custos de transporte, carga, descmga, embalagem, seguro,
dentre outros previstos para o fiel cumprimento das solicitações correrão por conta exclusiva do
licitante vencedor.
13.2.]2. Fornecer géneros com data de fabricação o mais próximo possível da data de entrega,
gzranti=do assim qce a COlqTRATANTE disponha de em prazo de utilização extenso;

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente
designada para esse fim, podendo, cin decorrência, solicitar prílvidências da Contratada, que atenderá
ou justificará de imediata.
14.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo
de referência.
14.3. Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais.
14.4. Permitir ao pessoal da CONTRATAD,A, acesso ao !oc# da ea ega desde que observadas as
normas de segurança.
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14.5. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa responsável pela execução dM serviço
possa cumprir suas obrigações dentro das nomias e condições deste processo.
14.6. Rqeitaí os prcdutcs qae aãa atendam aos reqeisiíos constantes das especifimções constantes do
Tenho de Referência;
14.7. Designar servidores da Secretaria de Saúde para acompanhar a execução da entrega dos
produtos;
14.8. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou
Nota de Empenho.

15. DAS SANÇÕES
15.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas
neste iastmmeato, ou em outros documentos que o complementam, serão aplicadas, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 2] dc junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas:
15.].1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento do fomccimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços,
falhar ou fíaudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidânea ou cometer fraude fiscal,
fimrá impedido de íicita e çc trata çom o M.ünicípio de Tianguá/CE e será descredeaciado no
Cadastro da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo de
aplicação das seguintes multas e das demais dominações legais:
1. Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para Q certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidõneo;
11. Multa moratória de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer
obie o wntraluai se imitado, até o limite de ] 0%(dez pof a !o) sobre o valor do coatíalo, caso sQa
inferior a 30(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
111. Multa moratória de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior
a 30(trinta) dias no fornecimento do abjeto contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras oconências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento
do contrato, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais game, ou
descumpnmento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de
contrato ou em outros documentos que o mmplementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada
e ooasolidada, e aa ].õ} sa. ].0.52Q de 1}7 de .iu hc de 2002, as seguintes peras:
a) advertência;
b) multa de até 05%(cinco por cento) sobre o valor contratado;
15.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de
I'ianguá/CE em favor da Contratada ou cobrada jadiciãmente, na inexistência deste.
15.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lzi Federal
n'. 8.666 de 21 de junho de ] 993, alterada e consolidada e no instrumento convaçatório

!6. DO REA.!USTAMENTO EM SENTI»O GERAL
16.1. REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrovirem
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüênciaf incalculáveis, ret:!pdadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de;:9/ça maior, caso,,.Çp:!)ato ou fato do
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príncipe, configurando alga eçonâmica extraordinária e extra contratual, poderá:©nediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio
económico-Htnanceiro inicia] do contrato, na fom)a do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n'. 8.666/93.
alterada e consolidada.

\

17. DA VISITA TÉCNICA
17.1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá promover vistoria nas
instalações da empresa vencedora da Licitação, por meio de funcionário da pr6pri a secretaria, com a
finalidade de comprovar a capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso checklist com
pontuações a partir de itens que a mesma achar pertinente ao atendimento das exigências de acordo
com o objeto licitada.
17.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta de Preços será
recusada e convocado o próximo licitante na ordem de classificação de Propostas de Preços e, assim
sucessivamente.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão Eletrânico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando
proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou ilustrem o
caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes
ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme
disposto nos incisos T, IT e llldo art. 3' da Lei N'. l0.520/02.

18.2. Reproduza-se fielmente este temia de referência na minuta do edital e edital

fevereiro de 2022.
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ANEXO ii MODELO DA PRCPQSTA DE PREÇOS V:NGEDORÀ

PREGÃO ELETRÕNICO N' PE O1/2022 LESA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA
ATENDIMENTO DO PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE $AUDE DE
TIANGUÁ - CE. tudo conforme especifica③es coRUJas no TERMO DE REFERENCIA constante dos Anexos deste Edital

l nTF (LOT ÚNICO . AMPLA PARTICIPAÇÃO )

VALOR TOTAL BO !TEM Rt
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$.

(.

.}
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ITEM DESCRICj  UND QUANT UNIT R$ TOTAL R$

           

PRAZO DE ENTREGA; O prazo de inicio de confecção será dããté 05(cinco) dias corridos após a ordem de serviço. e a entrega
6naldas próteses deverá ser cumprida no prazo máxima de até 15 {quinzo} dias corridos do recebimento da prova findem dentes.
observando rigorosamente a$ especiRcações contidas neste termo de mferêncla. nos anexos e disposições constantes de sua

DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA) OU MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CONTRATADA.
Prazo de validade da Proposta de Preços; 60 sessenh dias. Conforme estabelecido em Edita 
uec arames ae que nos preços Olertaaos estão ncluídas todas as despesas incidentes sobre a execução do fornecimento referentes
a tributos. encargossaciais. edemais ónus atinentes àexecução da objetadostqlicitaçàc; .. .
Deparamos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que $ua Proposta de Pre③ está em
wnformidade cam as eHgênclas do Instrunentc} wnvocatórjo {gdÊlajj:

 



ANEXO 111- MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÕNICO N' PE Olf202Z.SECA

@

DECLARAÇÃO

:lCAI !H, DECLARA

a) sob as penas da lei, para todos os üns de direito a que se possa prestar. especialmente para Ins de prova em processo licitatório,
junto a Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, Estado do Ceará. que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999. e ao incisa XXXlll, do artigo 7o, da Constituição Federal. não emprega menores de 18(dezoito) anos
en baba[ho Q urro, per]gmo ou ] salubre: nen empnga menores de ]6(dezesse]s} anos em rabatho algum. saiu na ccndtçãa de
aprendiz. a partir de 14 jquatorze) anos.
ül sob a$ penas da fei, para todas os fins de dimlto a que se possa prestar, especialmente para Hns de prova em processo licitatório,
junto a Prefeitura Munícipalde Tianguá/CE, Estado do Ceará. que concorda integralmente com os termos deste editale seus anexosl
} que }nexiste qualquer fato supervenlente Impedi$vo de nova habilitação para padclpar no pre® !e game lêclat6rto. be a$$ m

que ãcamos cientes da obrigatoüedade de dedarar ocorrências posteriores, no$ lermos do art. 32, $2'. da Lei n.' 8.666/93

Pelo que, por seí a expressão da verdade. firma Q presente, sob as penas da Lei.

(CE) 2G .

DeCURANTE
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ANEXO IV - MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÕNICQ NO PE Ot/2022-SECA

ATA DE REGl$TRO DE PREÇOS N'
PREGÃO ELETRÓNICO Na PE O1/2Ó22:LESA

VALIDADE: 12(DOZE) MESES

Pelo pnseoie instwnenb o Mi3KtCiPtO BE T}ANGUÁ/CE. ws$ea rÊdlm de dIfeRe pÚblIco temo. inwãio aa C?iPJ ne.
com sede na Av, Moisés Moita n' 785 - Bairro Nenê Plácido - Tianguá-CE, através da

DE , . . neste ato representado polaca) respectivo(a) Secretário(a)
considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO NO PE 01/2022-

SECRETARIA MUNICIPAL

SEGA bem como. a classificação das Propostas de Preços, e a ⑤spectiva homologação datada de
J..J , RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas para o prazo

de 12(doze) meses* de acordo com a alassllcação par elas alcançadas PQR ITEM, atendendo às wndições p⑧vlslas no
l $t mento Convccatõáo e as cona antes desta Aea ae Reglstⓕ de Preços, em conhmlldade mm a$ aisposiçoes ê nguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo Administrativo NO . - . na modalidade PREGÃO ELETRÕNICO tombado sob o
NO PE 01/2022 SECA. sujeitando-se as partes às Romãs constantes do Decreto Municipal. da Lei n'. 8.666/93 de 21/06/93 e
alterações posteriores. e da Lei n'. la.520, de 17/07/2002

CLÁUSULA SEGUNDA - D0 08JETO
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE
PRÓTESES DENTÁRIAS PARA ATENDIMENTO OO PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE DE RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIANGUÁ - CE, tudo conforme especificações comidas na TERMO DE
REFERÊNCIA constante do Anexo Ido Editalda processo licitatóúo na modalidade PREGÃO ELETRÕNICO N' PE
LESA, no qualf⑤tan classKicados en prinel© lugar pcrllen os lldtantes signatários

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.A presente Ata terá validade de 12 IDOZEj MESES. contados a partir de sua assinatura

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGl$TRO DE PREÇQ$
4,'1, O getenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE no seu aspecto

CLÁUSULA QUINTA - DQS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
5.1. Os preços registrados dos produtos, a especificação, os quantitativos. empresas fornecedoras e representante legal,
encontram-se elencados nos ANEXAS da presente ata, em ordem de classKicação das Propostas de Peças por Item.
S.2. Nos preços registrados estão incididos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. taxas,
frelw, seguras, deslowmentcs de pessoal: custos e demais dwpesas previsíveis que pa«an IncIdIr sabe o Klí ntg dos
produtos, inclusive a margem de lucro.

CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGADQS PRODUTOS
6.1. O prazo de inicio de confecção será de até 05(cinco) dias corridos após a ordem de serviço. e a entrega finaldas próteses
deverá ser cumprida no prazo máximo de até 15(quinze) dias corridos do recebimento da piava ünalem dentes. observando
rlgonsanenle as espec⑧ca®es contidas es e !ermo de nferêncla; nos anexos e disposições constantes de sua proposta de

a} 0 PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO, À CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO
(CONSIDERANDO DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA) OU MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA
PELA CONTRATADA.
6.1.1. Os produtos deverão ser executados conforme ORDEM DE COMPRAS.
6,2. Para a prestação de serviços do objeto deste cedame* deverá ser emItIda a Futura e Nota Fiscalcujas informações para a
emissão deverão ser ⑤queãd⑤jünto ao Con íatante.
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6.3. A recusa injusti$cada ou a carência de justa motivo da vencedor de não assinar a ORDEM DE COMPRA e a nãõ bkstação
do mesmo. no prazo e condições estabelecidos, sujeitará a Licltante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
6.4. No caso de constatação da Inadequação do abjeto licitada às normas e exigências especKicadas no Edital, no Termo de
Referência. no contrato e na Proposta de Preços vencedora a Administração os recusará. devendo ser de imediato adequados
às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. na forma da lei e deste instrumento.
6.5. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no edital, em endereço e prazos estipulados previamente, designado
pela Unidade Gestora, compreendido durante o período wntratual e rigorosamente de acordo com a$ esped$ca③es
estabelecidas na Proposta de Preços vencedora e no contíaeo. sendo que a não observância destas condições, implicará na não
aceitação do mesmo, sem que caiba quaiqueítipc de !wia anão cu indeaizaçâo por pane da inadimplenle
6.$. O iEKa te vencedor é responsável pelos dares caras c$ diíetanente à Adni istração ou a terceiros, decoKentes de culpa
ou dolo. s a c de pe®sto, oa eatiega dos píodot②: aãc excioíõdo cu !eduziado essa !w®osabiiidade â $saiização ou o

\..

6.7. O }lc tarte vencedor é responsável pelos encargos tabalhisias, pevidenciádos. ãscais e ①nerciais ⓕsuilantes da
entregados pr②utos
6.8. O licitante vencedor utilizara, na entrega dos produtos, profissionais capacitados e qualificados para tal fim, excito nas
atividades compartithadas que podem $er desempenhadas por profissionais de outras atem.
6.9. O licitante vencedor. deverá manter a Administração Municipal informada sobre ü andamento dos produtos. informando-a
sempre que se mgistrarem ocorrências extraordinárias.

7. OO PREÇO, OO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
7.1 - PREÇOS: O$ preços ofertados devem ser aposentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes. seguros, deslocamentos de pessoal. custos, e demais despesas previsíveis
que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
7.2. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente, conforme entrega dos produtos, segundo a$ Ordens de Compras
expedidas pela Administração. de conformidade com as notas Hscais/futuras devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certidões Ficais e Trabalhistas do Contratado. todas atualizadas. observadas as condições da Proposta de

7.2.1 - O pagamento wrá efetuado em até 30(trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subitem,
observadas a$ disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.
7.2.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a empresa fornecedora não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data
limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

Preços

EM = 1 x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
1= Índia de atualização Hnanceira. calculado segundo a fórmula:

'x / 1001
365

Tx = INCA (i8GE}
N B Nóneto de dias eatⓕ a data iiaite prevista Faia o pagamento e a data do efetivo pagaaealo
VP = Valor de Pa④ela en atraso
?.3. 1tCA3y$TE E ReEQUiLíBRiO EGONÕⓖiCO-FiNANCEiRa: Na hipótese de scbrevlrem faias Inpfeüsivels, previsivels*
pofên de ço seq8ênclas incaiçuiéveis, retafãadcíes oü inpeditivcs da entrega do ajustados cu atada. em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, con$gurando área econõmim extraotdinâria e extra contratual. poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal sRuação e termo aditivo, seí restabelecida a relação que as pares pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retübuição da Administração para a justa remuneração dos produtos,
objetivando a manuterlçáa do equílibrio econõmicoüinanceiro iniciando contrata, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federaln'
8.666/93. alterada e consolidada.

7.4.1. Os preços egi$trados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos paços praticados no mercado. mantendo-
$e a diferença percentualapurada entre o valor originalmente constante da Proposta de Preços e aquele vigente no mercado à
época do registro
7.4.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Secretaria de solicitará
ao Fomeçedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequa-lo
7.4.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Secretaria de nvocarâ as demais
empresas com preços registrados para o item, se for o caso. ou ainda os classificados, respeitado a$ condições de
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forn®imento, os paços e os prazos do primeiro classificado, para fazê-lo em igualprazo e nas mesmas co Mi②es bbpostas
pelo primeiro classificado. de acordo com o Decreto MunicipaIN'. 63/2013 de 14 de Novembro de 2Q13.
7.4.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferioms à média
daqueles apurados pelo Setor de Cotação de Preços do Município de Tianguá/CE
7.S. Por ocasião da entregamos produtos, o contratado deverá aposentar recibo em 02(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A
natura e Nota Fiscaldeverá ser emitida em nome da Secretaria de do Município de Tlanguá/CE, com

\\

endere® e a sp®tiva Secretaria de
7.6. Caso constatado alguma Irfeguladdade n② notas $s②is. fatuías, estas serão devolvidas ao forne③dor, Faia a$ nêcessádas

InformaçõescaReções, mm

7.7, Para ⑤d8 Oíde8 de ①m?ra: o foraecedof deverá enMr una ó i ota fiscai#atuía.
7.8. Por ocasião do pagaaentc* seíã efebada wnsulÍa "CN-Lide' ãs ③Ridões apresentadas, pa① ve③caçêo de !odes as

contando-se prazo para pagamento da data da sua

condições de !eguiaãdade $sçai.
7.9. Nenhum pagamento isentarà o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obügações, nem implicará aceitação de$nitiva
dos produto.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
B.l. Os produtos licitados deverão ser iniciados imediatamente com prazo de início de confecção será de até 05(cinco) dias
corridos após a ordem de serviço, e a entrega finaldas próteses deverá ser cumpHda no prazo máximo de até 15(quinzes dias
corridos do rewbimento da prova anal em dentes. observando rigorosamente as especificações contidas neste termo de
referência, no$ anexos e disposições constantes de $ua proposta de preços
a) O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTEN01DO/PRaRROGA00, À CRITÉRIO 0A AOMINISTRAÇÃO
(ÓON$1DERANDO DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA) OU MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA
PEt.A CONTRATADA, observando Hgorosamente as especificações contidas no Termo de Referência. nos anexos e disposições
constantes de $ua Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ónus de origem federal. estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas,
píevidenciários, fiscais e mmeíciais esultantes do(a) fornecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis. inclusive cam
relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato. e ainda
a} a reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no totalou em parte. o objeto do contrato em que se veriHçarem
vícios, defeitos ou inçorreções
b) responsabilizar-se pelas danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. decorrentes de $ua culpa ou doía na
execução do contrato, nãa excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado:
ç)aceitar. na$ mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se üzenm no fomecimento, até 25% jvinte e cinco
por cento) do valor inicialatualizado do contrato. na forma do $ 1' da artigo 65 da Lei n'. 8.666 depunha de 1993;
d) O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO. À CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO(CONSIDERANDO
D}STÂNC}A E ATUAL CONJUNTURA) OU MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTtFtCADA PELA CONTRATADA.
8.2. O liçltante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante. em dworrêncla dos
produtos objeto do presente contrato. adorando medidas Internas de segurança
8.2.{. Parecer o$ produtos na$ datas e locais determinadas neste Termo, a paRIr da autoüzação da ordem de compra,
as$ mi d0 8 resçloosabilidade Feio pagamento de todos w impostos, {axw e quaisquer ânus de oãgen federal, estadual e

sejam trabêihistas, previdenciéãas;municipal bem mno, quaisquer eacaígos judiciais cu extmjudidab
ãscais e çaneⓕÊals resultantes da execução do w trate Quelhas sejarR imputáveis; inçÊ tive ea feia②o e {eíceiⓕs
8,2,2, Manter a wnpatibliidade de habililaçãc e qualKicaçãc çcn as cbdgações assumidas duna 9 todo o pfc②$$o
8.2.3. Substituir à$ suas expensas, todo e qualquer pícdulc entregue en desacordo ccn as especiãcações exigidas e padrões
de qualidade exigidos. com defeito, vício ou que vier â apresentar pmbiema quanto ac seu uso, ainda que tenha sido recebido
deünüivamente o objeto do conbalo
B.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaria de Saúde ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou
dolo até o finaldo evento.

B.2.5. Responsabilizar-se pela entrega do (s) material(las) no prazo preestabeleddo e de acordo com as especifica②es
constantes no presente Termo de Referência
B.2,6. O fornecedor üçará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega
deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento
B.2.7. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especKicações exigidas no edltaldo Pregão que precedeu
Ala de Registro de Poços e contrato. a remessa do produto apresentado será devalyida ao fornecedor, para substituição no
prazo máximo de 5(cinco) dias. independentemente da aplicação das sanções cabe
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8.2.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaüa, durante a execução da aquisição dê"Matérialde
consumo médico hospitalar.
B.2.9. Todas as despesas tais como: custos de transporte. carga, descarga, embalagem. seguro. dentre outros previstos para o
nelcumpümento das solicitações correrão por conta exclusiva do licitante vencedor.
8.2.10.Materiais com data de fabricação o naus próximo possivelda data de entrega. ga ntlndo assim que a CQNTRÀTANTE
disponha de çn prazo ae utiibação eHe sa;

CLÁUSULA NONA . 0AS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual. por meio de sewidor especialmente designado para esse fim,
podendo, em decorrência. solicitar providências da Contratada, que atendera ou justificará de imediato.
9.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado na$ condí®es estabelecidas no editale no Termo de inferência.
9.3. Indicar o locale horários em que deverão ser entregues os materiais.
9.4, Permitir ao pessmlda CONTRATADA acesso aoloca} da entrega desde que observadas as nomla$ de segurança.
$.5. P⑤pc=ionaí !odes as facilidades pára aue 8 9Rprua íesw sàvelpela execeçãc do seMço poda cünpãr suas cbrÉgações
dentro das normas e condiçõ⑤ deste píwesso.
9.6. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do Termo de Referência
9.7. Designar servidores da SecretaHa de Saúde para acompanhar a execução da entrega dos produtos
9.8. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou Nota de Empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA - OA ALTERAÇÃO DA ATA
lO.l.A presente ata de registro de paços poderá sofrer alterações. obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei n'.
8.66$, de {993 e a$ disposições do Decreto Munic]pa] N' 0$3/] 3, de {4 de novembro de 2Q13. alterado pelo Decreto Municipal
NO { 'í8/'t4, de 29 de agosto de 2G'i4 e Dwreto Münlciilai NC '13'i/'i4, de 26 de novenbⓕ de 20'i4,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ll.l.A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:
ll.l.l.Pelo Município:
a) quando o fomecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços
b) quando o famecedor nãa retirar a respectiva nota de empenho au instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
c} guarde G Fornecedor nãc assinar 3 Ordem de compra no prazo estabelecido:
d) qijando o fomecedar não aceitar reduzir o seu preço íegistíado. na hipótese de este $e tomar superior àqueles praticados no

e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos
Incisos de la Xlle XVlldo artigo 78 da Lei no. 8.666/93i
f) em qualquer hipótese de inexecução totalou parcialda Ordem de compra decorrente deste Registrol
11.1.2. Pelo FORNECEDOR:
a} mediante solicitação por escuto. comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços
b} quando comprovada a ccoílêncla de Qualquer das hipóteses metidas no aít. 78, i casos XIV, XV e XVI, da Lel Federal

11.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações
11.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência
rewbimento. a qualserá juntada ao processo administrativo da presente Ata
11.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessívelo endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação em
diáüo oücialou em jornalde grande circulação. pelo menos uma vez. considerando-se cancelada o preço registrada a partir da
Última publicação
t1.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços reglstrados poderá não ser aceita pela Município, através da
Secretaãa e , faççltaod①se à esta este caso, a aplimçãc das penalidades previstas Res a Ala
11.5.1. Não poderá haver cancelamento dc íeglstro enquanto pendente a entrega de {)rdem de compra lá emitida
11.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR. relativas a pnstação de

mercado

8.66683

com aviso de

serviço.
11.acaso o MUNICÍPIO. através da SecretaHa de não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a
seu exclusivo critéüo, poderá suspender a sua execução e/ou suster o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra
integralmente a condição contratualinfNngida
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANçõES
12.1 - O licitante que ②nvoGado dentro do prazo de validade da sua Proposta de Preços, não assinar a ata de registro de preços
ou contrato. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entesa do
serviço. não mantiver a Proposta ou Lance, falhar ou fraudar na execução do serviço. comportar-se de modo inidâneo au
cometer fraude fiscal. ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE será descredenciado no
Cadastro do Município de Tlanguá/CE pela pruo de até 05(cinco) anos, sem pnluízo de aplicação das seguintes multas e
das demais comlnações legais
t2.{ .1 - muita de IQ%(dez por centos sobre o valor da ccntrat⑧ão no caso de
a} íecus r en wiebrar Ata de Registro de Preços ou contraía quando regularmente cclnvowda;
b} ailresenlar doou enta@o falsa exigida pam c wrlane;

d) fíaüdar na exmu②o do objeto;
e) comportar w de modo inidâneo;
12.1.2 - multa moratória de 0,3% {tíês décimos por centc} por dia de atraso na execução do fornecimento solicitado. ②Rtado$ do
rewbimento da Ordem de compra. até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento. caso seja Inferior a 30
(anta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento;
12,1.3 - multa moratória de 10%(dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso supeHor a 30(trinta) dias
na execução do fomecimento;
12.2 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da entmga do
fornecimento. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprimento por pane do licitante de qualquer das
obrigações definidas neste instmmenta,

e
no contrata ou em outros documentos que o complementam. não abrangidas nos

subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666/93, alterada e consolidada
na Lei n.D l0.520/02. as seguintes penas
12.2.1 - adveRênci8;

12.2.2 - multa de até 5%(cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação
12.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municlpalno prazo de 05(cinco) dias a contar da natiücação ou
decisão do recurso. por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM
12.3.1 - 8e o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer

12.3.2 . Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante. o valor devido será cobrado administrativamente ou
inscrito como Divida Atava do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal. com os encargos correspordentes.
12.4 - O contratado terá seu contrato cancelado quando;
12.4.1 - Descumpdr a$ condições contratuais
12.4.2 - Não retirar a respectiva nata de empenho ou instrumento equivalente. no prazo estabelecida pela Administração. sem
justificativa amitável;
12.4.3 - Não aceitar reduzir Q seu preço contratado. na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
12.4.4 - Tiver presentes razões de interesse público
t2.5 . PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a
ampla defesa e o mntraditórlo
t2.5.$ - No processo de aplicação de penalidades ê assegurado Q direito ac çontndltõdc e à ampla defesa, garantidos as
seguintes prazos de defesa:

} 05(clnm} dias ótels para as $ nções exclusivamente ée Ka: adverlê çla

no Cadas#o ca Prefeitura de Tiangüã pelo prazo de até 05 {cinw) ares
12.6. As pares w submeleíêo ainda às demais sanções impostas nos aRigcs 86 a 88 da Lei Fedemi n', 8.$66/93. alterada e
consolidada e no in$tnmento ③nvocatóão.

luS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS iLíCiTOS PENAIS
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93. será objeto de processojudicial. na forma legalmente prevista. $em prejuízo
das demais dominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
14.1. As despesas decorrentes das contratações que poderão advir desta Ata correrão
consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerente à Secretaria de
orçamentárias.

à conta de recursos específicos
em suas rubricas

Av. Moisés Moita. 78S - Nenê Plácida - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará - www.tlangua.cc.gov.b
CN PJ: 07.735.178/0001-20- CGF: 06.920.164-1 Pane/Fax: {88) 3671-2288 / 3671.2888



⑤
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. As pares ficam, ainda. adstritas às seguintes disposições:
15.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a
pBsente Ata de Registro de Preços.
15.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Editalde Pregão Eletrõnico que Ihe deu oHgem e seus anexos. e as Propostas de
Preços das empresas classificadas.
t5.1.3.é vedado cauclanar ou utilizar o contrato decclrente dc presente reglstro para qualquer operação financeira. sem prévia e
expressa auxcíizaçãc dc MUNICÍPIO através da SwreÍaãa de
15.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.'
8.666/93. alterada e consolidada
15.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais não transfere ao MUNICÍPIO
a responsabilidade por seu pagamento. nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e Q u$o dos
produtos pela Administração
15.4. O contratado,

\ ⑧'

na execução do fornecimento. sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais. não poderá
subwntrala{ pares de contrato $em a expressa aulodzaçãc da Adninlstraçãa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DO FORO
16.1. O foro da Comarca de Tianguá é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega deste Contrato, em obediência
ao disposto no $ 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 dejunho de 1993. alterada e consolidada
Assim pactuadas. as partes firmam a presente ata do reglstro de preços, na presença de 02(duas) testemunhas que também o
assinam, para que produza os seusjurídicos e legais efeitos

Tianguâ-CE: de

UUNtCiPtO DE TIANGUÁ
CNPJ:

<NOME DO SECRETARIO GESTORA
Secretário(a) de <Secretaria>

<NOME DA EMPRESAS
CNPJ:

<NOME BO REPRES[NTANTE>
CPF;

TESTEMUNHAS

CPF N'

CPF N2..

⑧
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ⓖ
ANEXO i À ATA 8E REGiSTRG DE PREÇQ$ N'

UNIDADE INTERESSADA

1- ÓRGÃO GERENCIADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DE
SECRETÃR10jAI
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ANEXO llÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO

RELAÇÃO E QUALiFKAÇÃO BQS FORNECEDORES COM PREÇOS REGt$TRADOS

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO
TELEFONE ( }
rAX l )
REPRESENTANTE:
RG:
CPF':
E-MA{L=
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE

'
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ANEXO llIÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NP

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA
ATENDIMENTO DO PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
TIANGUÁ - CE. tudo conforme espednca③es contidas no TERras DE REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edita

DATA: ..J::: ;;;;.12021

Este dccume a é pare integra te da Âla ae Regis③a de Píeps R
MUNICÍPIO DE TIANGUA e a(s) Empresa(s) cujo preço estão a seguir reÜst idas par tem
ELETRÕNICO NO /2022-DIV.

③iebrada ente o
em face à realjzaçãa do PREGÂa

RAZÃO SOCIAL
CNPJ:
ENDEREÇO:

"RELACIONAR TODOS OS LOTES OQ PREGÃO ELETRÕNICO
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ANEXO EV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DQS FORNECEDORES COMPQNENTE$ DO CADASTRO DE RESERVA

Conforme edital do Pregão Elekânico N' e o Decreto Municipal n' 63 de 14 de Novembro de 2013, segue
abaixo relação nominaldos farne②dares componentes do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE PREço N'

1. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ NÜ.
ENDEREÇO
TELEFONE'
EMAIL:
REPRESENTANTE
RG No:
CPF N':.

2. RAZÃO SOCIAL
CNPJ Na.
ENDEREÇOS
TELEFONE:

REPRESENTANTE
RG No:
CPF N':.

RELACIONAR O($) ITEM(S) POR ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO

Moísés Moita, 78S - Nenê Plácido - CEP: 62.327-33S - Ttanguá - Ceará - www.tlanBua.ce.8ov.br
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETn6NiCO Ne PE elf2e22-SISA

CONTRATO N':.

Pelo presente instrumento de Contrato. de um lado o Município de Tianguá-CE. através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
CNPJ N' . , denominado daqui pordiante de CONTRATANTE. apresentado neste

ato pelo(a) Sr(a). . SECRETARIO(A} MUNICIPAL DE
inscrita no CNPJ NO

CEP .telefonei( mail: ..,deagoraemdiantedenominada
CONTRATADA. neste ato apresentado peleja) Sr(al. . inscritoja) no CPF sob Q N'

tem justo e contratado o seguinte:

com sede na
e dooutro lado a Empresa

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Administrativa n' ... . Ata de Registro de Preços n'
PREGÃO ELETRÕNICa N' conformidade a Ata Registⓕ de Paço n'

9 cora a Leí Federaln'. 8.666 de 2t de junho de {993 - Lemas Licitações Public c/c os termos da Lei
Fedeíai a', 18.52Q de i7 dejuiho de 20Q2.

CLÁUSULA SEGUNDA - DQ OBIETO
2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA
ATENDIMENTO DQ PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE DE TIANGUÁ - CE, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do Anexo Ido
Edital

LOTE

VALOR TOTAL DEITEM R$

CLÁUSULA TERCEIRA - BO VALOR E DQ PAGAMENTO
3,$ O píesenie ccRkac e valor global de R$ . ...), a ser pago na píepcíção {fa
enííegados produtos, segundo a$ autoãzações de fornecimento/ordens de sewiço expedidas, de mnfofmidade mm as notas
fiscais/futuras devidamente atestadas pela Smretaria de , acompanhadas das Fiscais e Trabalhistas.
Estaduais e Municipais, todas atualizadas. observadas a condi②es da proposta adjudicada.
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento após a entrega dos produtos, conforme verificação do mesmo pelo setor
responsável da prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, observadas as
disposições editalíclas
3.3. Por ocasião da entrega do materiallicitado o contratado deverá apresentar recibo em Q2(duas) vias e a respectiva Nota
Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE - Secretaria de

com endereço à . inscrito no CNPJ sob o n'

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzira seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e viverá até de

de

CLÁUSULA QUINTA - BA ORIGEM OO$ RECURSOS
5.i. A$ despesas deste çc tfa G correrão ③r conta da Daa②c Orçanentâria prõpãa da SECRETARIA MUNICIPAL DE

DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA: . ELEMENTO BE DESPESAS
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CLÁUSULA SE)nA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam mciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatória, da Lei Federaln'
8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada e da Lei Federaln'. l0.520 de 17 dejulho de 2002.
6.2. O CONTRATADO obriga»se a
6.2.1. Os produtos licitados deverão $er Iniciados imediatamente com o prazo de início de confecção será de até 05 (cinco) dias
Garridos após a ordem de serviço, Q a entrega Onaldas próteses deverá ser cumprida no prazo máxima de até 15(quinze) dias
corridos do recebimento da prova final em dentes, observando rigorosamente as especificações contidas neste termo de
referência. nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços.
a) O PRAZO 0E ENTREGA PODERÁ SEFI ESTEN0100/PRORROGADO, A CRITEIR10 0A ADMINISTRAÇÃO
(CONSIDERANDO DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTUFH) OU MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA
CONTRATADA, observando rigorosamente as especiHcações contidas no Temo de Refé③ncia. no$ anexos e disposições
constantes de sua Proposta de Preço, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ónus de origem federal. estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais au extrdudiciais, sejam trabalhistas,
pevidencládcs, $smis e comeniak ⑤suKantes do(a) foro Imenb/exwuç&/pnsta@o que lhes sejam Imputáveis. inclusive om
relação a terwiros, em dewríênçla da wlebr⑧ãc dc Conkalo: ê ainda:
a} ã wpafar, w gir, remover oa suas i ir, às suas expensas: c orai ou en pare. o obieeo contrato en que se veriflmⓕn
vicia. defeitos cu incoKeções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados dietamente à Administnção ou a terceiros. demrnntes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

ç)aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem no fomecimento, até 25%(vinte e cinco
por cento) do valor inicialatualizado do contento, na fomla do $ 1' do amigo 65 da Lei n'. 8.666 dejunho de 1993;
d) o PRAZO DE ENTREGA RODEla SER ESTENDIDO/PRORROGADO, À CRITÉRIO DA AOMiNisTKAÇÃO(coNsiosnANOO
DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA) OU MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CONTRATADA.
6.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidas pelo Contratante. em decorrência dos

ante restado

produtos objeto do presente contrato, aditando medidas internas de segurança
6.2.3. Fomecer os produtos na$ datas e locais determinadas neste Termo, a partir da autorização da ordem de compra,
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos. taxas e quaisquer ónus de origem federal. estaduale
municipalbem coma. quaisquer ençargas judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas. previdenciárias
Hscais e comerciais resultantes da execução da contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive em relação a terceiros
6.2.4. Manter a compatibilidade de habilitação e qualiHcação com as obrigações assumidas durante todo o processo
6.2.5. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desaçarda com as especificações exigidas e padrões
de qualidade exigidos, com defeito. vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu uso. ainda que tenha sido recebido
definitivamente Q objeta do contrato
$,2,6. Rwpansabliizar-se pelos danos causados dlretanente à Secretaria de Saúde oü a ierwiros, decorrente de süa culpa ou

6.2,7. Responsabilizar-se peia entrega do(s) naieãal(las) nc pnzc preeslabeieddo e de amido wn as ⑤pK⑧a⑩a
constantes oo pesente Temo de Referência
6.2.8. O fomecedor ficará obrigado a atender lados os pedidos efetuados durante a agência desta Ata. mesmo que a entrega
deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
6.2.9. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no edital do Pregão que pⓕcedeu,
Ata de Registro de Preços e contrato, a remessa do produto apresentada será devolvida ao fornecedor. para substituição no
prazo máximo de 5 (cincos dias. independentemente da aplicação das sanções cabíveis
6.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria. durante a execução da aquisição de mateHalde
consumo médico hospitalar
6.2.11. Todas as despesas tais como: custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro, dentre outros previstos para o
fielcumprimento das solicitações correrão por conta exclusiva do licitante vencedor
6.2.12.MateHais com data de fabHcação o mais próximo possível da data de entrega, garantindo assim que a CONTRATANTE
disponha de um prazo de utilização extensor

6.3. O CONTRANTE obriga-se a
6.3.1. Acompanhar e Hscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado para esse üm
podendo. em decorrência. solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justificará de imediato
6.3.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas naj$ttat e no Termo de referência.
6.3,3. Indicar o local e horários en que deverão ser entregues os Materiais. $$
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6.3,4. Permitirão pessoa! da CONTRATADA a sso m !o ! da entrega desde que obsewadas as nomia$ de sega;;l;1la.
6.3.5. Píoporctonar todas as facilidades para que a empresa responsável pela execução do serviço possa cumprir suas
obrigações dentre das numas e condições deste processo
6.3.6. Rejeitar os produtos que nâo atendam aos requisitos constantes das especi$cações constantes do Termo de Referência;
6.3.7. Designar sewlderes da Secⓕ!afia de Saúde para acompanhai a exKuçãc da entrega dos produtos;
6.3.8. Efetuar o pagamento na fom\a e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou Nota de Empenho.

CLÁUSULA SETIMA . DA FORMA DE ENTREGADOS PRODUTOS
7.1. As obrigações demfent da presente licKaçãc serão fcf Êizadas atn④s de CONTRATO. celebrado e ee g $é lcipic de
Tianguá/Ce, através da Setor $olicitante, representada pelo(a) Secretárioja)/Ordenadorja) de Despesa, e o(s) licitante(s}
vencedor(es), que observará os temos da Lei n.o 8.666/93. da Lei n.' l0.520/02. do edítale demais noma$ pertinentes
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues no prazo de início de confecção será de
aⓖ 05 {GIR③} dias wrrldos após a oíden de wwlça; e a entrega $ amas póteses deverá ser cunpf@3 nc prazo máxinc de até
15 {quinze) dias coMdos do recebimento da prova Hnalem dentes. observando rigorosamente as especifica®es contidas neste
termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços
a) O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO, À CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO
eCaNStDERANDO DtSTÂNCK E ATUAL CONJUNTURAL ay MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE Ju$TtFiCÂDA
PELA CONTRATADA. por parte da administração ao ticitante vencedor. que Indicarão os quantitativos â serem entregues, de
acordo com a conveniência e oportunidade administrativa. a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante
r.2.l. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a nspectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beae$clâão d fegls!ⓕ wu endereça fÍsl①, oü e filada via fac-símile ao seu núaeⓕ de tebfone: ou ainda remetida via e-naif
ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro de fomecedores
7.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fomccedor deverá fazer a entrega dos
produtos no local, dentro do prazo e horários previstos. opartunldade em que receberá o atesta declarando a entrega dos bens
7.3. BO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA; Os produtos ilcKadcs deverão $er entfeg es c prazo de inIcIo de confecção será de
até 05(cinco) dias corridos após a amem de ser/iço. e a entrega finaldas próteses deverá ser cumprida no prazo máximo de até
15(quinze) dias corridos do recebimento da prova findem dentes. observando rigorosamente as especificações contidas neste
termo de referência. nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços
a) 0 PRAZO DC ENTREGA PQBERÂ SER ESTENDIDO/PRCRROGAD0, À CRiTÉRio DA ADMINISTRAÇÃO
(CONSIDERANDO DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA) ou MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA
PELA CONTRATADA, no localdeterminados pelo Setor $olicitante, observando Hgorosamente as especificações contidas neste
termo de referência, nas anexos e disposições constantes de sua proposta de preços.
7,3,1. Faia os produ! s objetos date ①ãane, deverá $er emüida futura e nota $smlem nome da PrefeKun do Munic pb de

7.3.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fismldeverão $er requeridas junto a Secretaria Solicitante.
7.3.2. No caso de constatação da Inadequação dos produtos fomecidos às normas e exigências especiõcadas neste temo de
referência e aa proposta de preços venc⑧ofa a Administração os í®ysaé. devendo sef de imediato oü no prazo máximo de 24
jvinte e quatros heras adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e
deste instrumento.

7.3.3. As pronogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legale conveniência atestado pelo
Município de Tiangüá/Ce
7.4. O$ produtos licitados deverão ser entregues, obsewando rigorosamente as condições contidas neste termo de referência.
nos anexos desse Instrumento e disposl®es constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes. assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estaduale
municipal. bem como. quaisquer encargos judiciais ou extnjüdiciaís, sejam trabalhistas, previdenciáfios, $scais e ③mefciais
resultantes da execução do fornmimento que lhes sejam imputáveis. inclusive com relação a terceiros. e ainda:
a) A reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, no totalou em parte. o objeto do fornecimento em que se
verificarem vícios* defeitos ou incorreçães:
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diíetamente à Administração ou a terceiros. dmorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do fornecimento. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza②o ou o acompanhamento pelo órgão

Tianguá/CeU

interessado;

c} Indicar proposto. aceito pela Administração, pan representa-lo na execução do fomeclmento. As dmisões e providências que
ultrapassarem a compe④ncia do representante do fomecedor deverão seí comunicadas a seus stiperioíes em tempo hábil para a
adição das medidas convenientes;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a nãa comprometer o funcionamento dos serviços da Secretaria Solicitante.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO:
B.l.REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12(doze) meses, hipótese na
qualpoderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vergas
8.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO.FINANCEIRO; Na hipótese de sobrevimm fatos impnvisiveis. au previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e extra contratual, poderá. mediante procedimento administrativo
onde reste demonstrada talsituação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos. objetivando a manutenção da
equílibrio ecoa único-finan③iⓕ inicial do contrato. na torna do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n'. 8.666/93, alterada e
wnsdidada

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES
9.1. Na hipótese de descumpHmento, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em
outras documentos que o complementem. serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nD. 8.666 de 21 de junho
de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas:
9.1.1. Se a CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame. ensaiar o retardamento
do fornecimento do mesma, não mantiver a Proposta de Preços. falhar au fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será
desçredenclado no Cadastro da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE pelo prazo de até 05(cincos anãs, sem pre)uízo de aplicação
das seguintes multas e das de ais Geminações legais
1. Muita de 10% {dez pcr cen } $oüíe o vaioraa w nteção nc caso de:
a) apresentar documenta②o falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrata
d) comportar-se de modo inidõneo;
11. Multa moratória de 0.3%(três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto contratualsolicitado,
até o limite de IQ% (dez por cento) sobre a valor do contrata. caso seja inferior a 30 jtrinta} dias. no caso de mtardamento na
execução do contrato
111. Multa moratória de 10%(dez par centos sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30(trinta) dias no
fornecimento do objeto contratual
IV, Na hlpóíese de atc ilude. outras ocorénçlas q e pasma awmtar {rans aras ao dew voivlíwn o da ço tento, à$ a$vldad⑤ da
Adminis nção, desde qüe não caiba a aplicação de san@o mais gíaw, ou aewunpãlmato pcr pare dc iÉitanle ae qualquer das
obHga③es dMnidas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangüas nos subitens
anteHores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções pnvistas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, aNaFada e
consolidada, e na Lei n'. l0.520 de 17 de julho de 2002. as seguintes penas:
a) adveüência;
b) multa de até 05% {cinco por cento) sobre o valor contratado;
9.2. Após o devido processo administrativo. conforme disposto no Edital. as multas pecuniárias previstas neste Instrumento serão
descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE em favor da Contratada ou cobrada judicialmente, na
inexistência deste.
9,3. As pares se subneteíão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da LeIFederaln', 8.666 de 2t de junho de
i993* alterada e masoiidada e o i stwmento ca voatõdo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. A inexecução totalou parcialda presente contrato enseja a sua rescisão. com as consequências contratuais, as previstas
em lei e no Edital.
l0.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito. Independente de
notlHcação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei n'. 8.666 de 21 dejunho de 1993
l0.3. O procedimento de rescisão obsewará os ditames prevista nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS Di$POSiCOES FiiUiS
11.1. A CONTRATADA se obriga a manter. durante toda a execução do ①ntrato. em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas. todas as condições de habilitação e qualiHcação exigidas no Procedimento Licitat(
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11.2. o presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao editalde licitação e à Proposta Liàtatóíü..lqlT
11.3. O CONTRATANTE $e re$ewa o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da tei n'. 8.666
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
11.4. O pnsente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acoi'do das partes, com as devidas
justificativas. no$ ca$o$ previstos na Lei.
11.5. A Inadimplência do cantmtado com referência aos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais não transfere ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrito ou restringir a gularlzaçã0 80
uso dos produtos pela Admlnislmção
t$.6. O CENTRA'FADO, na execução do contraⓕ, $em peluÍzc das responsabilidades contratuais e legais, não poderá
subcontratar pares do m tra G se ê exprewa auÍcnzaçã0 8a Âdni islíação.
{$.7. A Adni istmçêo rejeitara, nc todo ey ern pede, c$ pr⑧dos realizadas em desamrde con c$ amos de Processo
Lidtatóüo, da Pⓕpcsta e date contrato.
11.8. integram o presente contrate, independente de tíanscãçãc, todas as peças que fcm\am c píacediínento iicltatõrio e a
PíoWsta Adjudicada.
11.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) área). Portaria/Matrícula N'

CPF N' representante da SECRETARIA DE :::: :;;; ;: ;; , confomie
o Art. 67 da Le18.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA DOZE - DQ FORO
12.1. O foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da entⓕga deste Contrato, em
obediência ao disposto no $ 2' do artigo 55 da Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada
Assim pactuadas, a$ partes amam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os
seusjurídicos e legais efeitos.

Tianguá/CE, de

uuuicipio oe TIANGUÁ-CE
SECRETARIA DE

<<<CNPJ NO. >>>
<<<$ecmtâda(o)>>>

CONTRATANTE

<<<RAZÃO SOCIAL>>>
<<<CNPJ NO.>>>

<<<REPRESENTANTE LÊGAL>>>
<<<CPF Na.>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS
l CPF N

CPF N2..
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